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1. INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 

O presente trabalho trata da avaliação no ambiente construído de uma escola do município 

de São Carlos, com a conseqüente elaboração de um projeto arquitetônico como resposta à 

avaliação. Atualmente, as escolas são projetadas a partir de um modelo padronizado que atende a 

necessidades constantes de equipamentos escolares, mas deixa a desejar em alguns casos. Os 

problemas mais comuns encontrados são referentes ao conforto ambiental (DA GRAÇA, 2004).  

Com a colaboração da Diretoria de Ensino de São Carlos, pretende-se especificar quais os 

melhores locais para a realização da avaliação. Através de questionários aplicados aos usuários do 

ambiente estudado, será verificado aquilo que os agrada e o que pode ser melhorado. Uma 

avaliação feita pelos usuários da escola é de grande importância, pois estes têm uma perspectiva 

diferente daqueles que apenas vistam o local eventualmente. Isso explica o valor de tal pesquisa 

antes do início da elaboração projetual de mesmo interesse social do avaliado. 

Com o resultado da pesquisa feita será elaborado um projeto arquitetônico para um 

equipamento escolar que atenda as expectativas do usuário tornando-o um local agradável para o 

aprendizado. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO 

 A educação é a principal base para a manutenção e crescimento de uma nação. A escola é 

um equipamento de grande importância social, cultural e política, principalmente em um país em 

desenvolvimento como o Brasil. É na escola onde passamos, ou ao menos deveríamos passar, 

grande parte de nossas vidas até a fase adulta. Devido à grande quantidade de tempo que 

passamos no ambiente escolar, sua configuração física e as características arquitetônicas podem 

causar grande impacto no aprendizado dos usuários (SOMMER,1974). 

Os prédios da rede de ensino estadual são padronizados pela Fundação para o 

Desenvolvimento Educação (FDE). “O programa arquitetônico é estipulado pela modulação em 

função de salas de aula. Os ambientes são padronizados considerando-se as dimensões, 

exigências ambientais, instalações, equipamentos e componentes básicos. A partir desta 

padronização o projetista organiza o espaço dentro de um determinado terreno considerando a 

legislação vigente do local. Nota-se que o projetista usa pouco material de referência enquanto cria 

a forma, limitando-se a códigos e algumas listas de checagem e as avaliações como simulação e 

otimizações são raramente aplicadas ao projeto” (DA GRAÇA, 2001). 

Além da padronização dos ambientes construídos, passou-se a ser utilizada a estrutura pré 

fabricada, devido sua rapidez de execução. “A adoção da pré-fabricação da estrutura veio para 

melhorar a qualidade da obra, bem como reduzir os prazos de sua viabilização. Do ponto de vista 

da gestão, o objetivo é construir escolas com eficiência, equivalência de custo com a obra 

convencional, com melhoria construtiva e, acima de tudo, desenvolvendo projetos arquitetônicos de 

qualidade” (FDE, 2006).  

É preciso lembrar, no entanto, que muitas vezes os elementos específicos do local sejam 

tratados com menos atenção do que deveriam, levando a condições ambientais desfavoráveis.  

Ao final do projeto, pretende-se encontrar uma solução viável economicamente que atenda 

as expectativas dos usuários, assim como de especialistas, e atendam aos pré requisitos dos 

órgãos públicos competentes. 

 

3. OBJETIVO 

Este Trabalho Final de Graduação tem como objetivo a realização de um projeto de prédio 

escolar para a cidade de São Carlos-SP, partindo do princípio da avaliação pós-ocupação de 

ambientes escolares da cidade, observando as necessidades de conforto ambiental e 

sustentabilidade. 
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4. METODOLOGIA 

4.1. Objeto da Pesquisa  

A importância que qualquer ambiente tem sobre seus usuários é visível e tema de diversos 

estudos. Em escolas da rede pública não poderia ser diferente.  

Ao projetar um prédio escolar deve-se ter muito cuidado, pois será o local onde crianças e 

adolescentes de diversas situações sociais irão interagir e passar grande tempo de suas vidas. O 

projeto de um prédio escolar deve, portanto, estar adaptado para receber os mais diferentes perfis de 

usuários. O programa arquitetônico das escolas estaduais é estabelecido através do modelo 

pedagógico definido pela Secretaria de Educação, que cuida do Ensino Fundamental e Médio, sendo 

o primeiro ciclo do Ensino Fundamental (1ª a 4ª série) de responsabilidade municipal (FDE, 2006). 

As escolas públicas são locadas de acordo com a demanda populacional local. Normalmente 

elas atendem os estudantes daquele bairro, mas isso não exclui a possibilidade de residentes de 

outros locais fazerem uso de seu espaço. Inclusive, vê-se que, através de novos projetos e reformas 

recentes em escolas estaduais, a existência da quadra coberta adjunta a ambientes de convivência 

como refeitório, cozinha e sanitários, vem permitindo a utilização da quadra para realização de 

festas, jogos e reuniões, dando um novo valor arquitetônico a este espaço (FDE, 2006). 

4.2. TÉCNICAS E PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

A principal técnica utilizada será de avaliação pós-ocupação (APO), que consiste na utilização 

de métodos, dentre eles questionários e mapas cognitivos, cujo principal objetivo é o de identificar o 

desempenho arquitetônico do objeto de estudo, assim como o nível de satisfação do usuário com 

aquele espaço. A avaliação e seus resultados serão o ponto de partida para a elaboração do projeto 

arquitetônico. 

A pesquisa será dividida da seguinte forma: 

Revisão Bibliográfica - Para a elaboração do projeto, primeiramente será feito estudo de uma 

bibliografia pertinente ao assunto, contendo livros, teses e outras publicações sobre avaliação pós-

ocupação, conforto ambiental e projetos escolares.  

Coleta e Análise de Dados – Primeiramente será feito um levantamento junto a Diretoria de 

Ensino (DE) de São Carlos para saber as necessidades e diretrizes projetuais do município. Com 
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estes dados, serão identificadas as escolas de maior interesse para o estudo. Poderá, então, ser 

definido um programa inicial e localização do projeto. Nesta etapa também serão aplicados 

questionários que irão caracterizar os espaços escolhidos para análise pelos próprios usuários. Com 

o estudo de todos os dados encontrados se dará início à proposta projetual. 

O Projeto – Com base no levantamento feito e nos dados encontrados, a partir da definição 

do local para a implantação e sua topografia, será elaborado um projeto de prédio escolar para a 

rede pública municipal ou estadual (ainda a ser definido através do levantamento de dados na DE). 

Este projeto levará em consideração o conforto térmico, lumínico e acústico pertinente assim como a 

funcionalidade, sustentabilidade e seu impacto arquitetônico na área definida. 

4.3. O CONCEITO DE APO 

Esta metodologia de avaliação tem como objetivo diagnosticar tanto aspectos positivos como 

negativos dos ambientes construídos. Avalia-se fatores técnicos, funcionais, econômicos, estéticos e 

comportamentais do ambiente durante sua utilização, partindo do ponto de vista de técnicos, 

projetistas, clientes e usuários. Pretende-se com a APO, portanto conseguir uma avaliação global da 

edificação e com isso é possível determinar os problemas encontrados não somente em decorrência 

do uso, mas também deficiências projetuais, definindo parâmetros que possam minimizar, ou até 

mesmo corrigi-los (ORNSTEIN, 1992). 

“No Brasil, a fase de produção do edifício é razoavelmente bem conhecida, mas a visão 

sistêmica do processo se torna incompleta, na medida em que existem, ainda, poucas pesquisas 

voltadas para a fase de uso, operação e manutenção, o que faz com que seja reduzida a vida útil 

destes ambientes construídos, pela ausência, desde o projeto, desse tipo de análise preventiva. 

Além disso, ocorre a repetição de falhas em projetos futuros de edifícios semelhantes, devido à 

ignorância dos fatos ocorridos em ambientes já em uso. Este círculo vicioso pode ser rompido, na 

medida em que se procure conhecer essas edificações, tanto do ponto de vista técnico, quanto do 

ponto de vista dos usuários” (ORNSTEIN,1992). 

Os resultados e análises de avaliações sistemáticas (estudos de casos) podem servir como 

parâmetros para o desenvolvimento de projetos futuros com uso semelhante aos avaliados. Quando 

se é utilizado um estudo de caso de partido e/ou programa arquitetônico relevante ao que se 

pretende implantar, durante a etapa projetual, o novo edifício pode sanar deficiências que antes 

passariam despercebidos, que só aparecem com o decorrer do tempo. 
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5. HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL 

A educação brasileira tem uma história com períodos bem demarcados e de fácil 

caracterização. 

O primeiro trata-se do período Jesuítico (1549-1759). Os primeiros jesuítas chegaram às 

costas brasileiras em 1549 e, sob o comando do Padre Manoel da Nóbrega ergueram a primeira 

escola elementar brasileira, em Salvador. Os ensinos jesuíticos baseavam-se no estudo da moral, 

costumes e religiosidade européia, assim como os métodos pedagógicos. As escolas seguiam as 

regulamentações do Ratio Studiorum de Inácio Loiola. 

“Este modelo funcionou absoluto durante 210 anos, de 1549 a 1759, quando uma nova 

ruptura marca a História da Educação no Brasil: a expulsão dos jesuítas por Marquês de Pombal. Se 

existia algo muito bem estruturado, em termos de educação, o que se viu a seguir foi o mais absoluto 

caos. 

No momento da expulsão os jesuítas tinham 25 residências, 36 missões e 17 colégios e 

seminários, além de seminários menores e escolas de primeiras letras instaladas em todas as 

cidades onde havia casas da Companhia de Jesus. A educação brasileira, com isso, vivenciou uma 

grande ruptura histórica num processo já implantado e consolidado como modelo educacional”. 

(BELLO,2001)  

Enquanto os jesuítas preocupavam-se com a conversão á fé católica e ao noviciado, o 

Marquês de Pombal queria organizar as escolas de maneira à servir aos interesses de Portugal, que 

se encontrava em decadência diante ás demais potências européias. Com as tentativas de 

mudanças que Pombal fez, como as aulas régias e o subsídio literário (taxação para manutenção do 

ensino primário e médio), a educação brasileira ficou reduzida a praticamente nada, pois depois do 

fim do sistema educacional jesuítico, nada foi feito para dar uma continuidade organizada ao trabalho 

de educação. 

A vinda da Família Real em 1808 trouxe um grande avanço. Para atender as necessidades de 

sua estadia do Brasil, d. João VI abriu Academias Militares, Escolas de Direito e Medicina, a 

Biblioteca Real, o Jardim Botânico e a Imprensa Régia. Após a Proclamação de Independência em 

1822, é outorgada a primeira Constituição brasileira, a de 1824. Nela o Art. 179 dizia que a “instrução 

primária é gratuita para todos os cidadãos”. Em 1834, o Ato Adicional à Constituição delegava às 
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províncias a responsabilidade administrativa do ensino primário e secundário. Foi neste contexto que 

surgiram as Escolas Normais, sendo que a primeira foi em Niterói, RJ.  

Tal descentralização, instituída em 1834, afastou o governo central da responsabilidade de 

assegurar educação básica a todos. Até a década de 1930, houve a tentativa de várias reformas que 

de nada serviram para que marcassem de forma significativa a educação brasileira. (BELLO,2001) 

Com a Revolução de 1930 e o novo caráter sócio-cultural e político que o país estava 

adquirindo desde a década de 1920, o Brasil deu entrada no mundo capitalista de produção. Esta 

nova realidade exigia mão-de-obra especializada e para isto investir na educação era necessário. Em 

1930 foi criado o Ministério da Educação e Saúde Pública e em 1931 foram sancionados decretos 

que organizavam o ensino secundário e as universidades brasileiras (ainda não existentes). Em 1934 

a nova Constituição dispunha, pela primeira vez, que a educação é direito de todos e deu-se, no 

estado de São Paulo, a implantação da Universidade de São Paulo que “constituiu o primeiro projeto 

consistente de universidade no Brasil e deu início a uma trajetória cultural e científica sem 

precedentes” (BELLO, 2001). Em 1953, a educação passou a ser administrada pelo seu próprio 

ministério: o Ministério da Educação e Cultura. 

Com certeza o período mais negro da educação brasileira foi durante o Regime Militar (1964 

à 1985) quando estudantes e professores foram calados por meio do Decreto-Lei 477 e a União 

Nacional dos Estudantes foi proibida de funcionar. Foi neste período em que se deu uma grande 

expansão das universidades pelo Brasil, visando espalhar na educação o caráter anti-democrático da 

proposta ideológica do Governo Militar. 

Após o fim do Regime passaram a ocorrer movimentos de redemocratização em todo o país. 

E em 1988 foi promulgada a mais recente Constituição Federal Brasileira. Nela foram introduzidas 

inovações e compromissos, com destaque para a universalização do ensino fundamental e 

erradicação do analfabetismo.  
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5.1. A História da Educação em São Paulo 

Para entendermos a história da educação paulista, partiremos da idéia de Vilanova Artigas, 

que assim a categorizou: 

“O Arquiteto Vilanova Artigas, em texto publicado originalmente na Revista Acrópole, n°377, 

São Paulo, 1970, e reproduziu no livro Caminhos da Arquitetura, Livraria Editora Ciências Humanas, 

1981, apresenta uma cronologia, que define as fases mais significativas da arquitetura escolar 

paulista como sendo as seguintes: as escolas produzidas durante a Primeira República 

(principalmente nas duas primeiras décadas); as escolas executadas entre os anos de 1934 e 1937, 

durante o Governo de Armando de Salles Oliveira; o período que se tornou conhecido como 

Convênio Escolar, e as escolas executadas pelo FECE - Fundo Estadual de Construções Escolares” 

(ORNSTEIN, 1993). 

Durante a Primeira República (1894 à 1910) a idéia de se ter um sistema educac ional 

unificado, como proposto no Império, se manteve, mas enfrentou dificuldades. O Estado de São 

Paulo era grande defensor da autonomia de cada estado. A tese de que cada Estado da Federação 

estabeleceria sua própria concepção pedagógica acabou prevalecendo. 

Foi neste contexto que as Escolas Normais paulistas começaram a serem estabelecidas. Em 

1894 foi implantada a Escola Norma de São Paulo, na Praça da República, onde atualmente se 

encontra a sede da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE-SP). 

“No início, os programas, apesar de serem baseados em modelos educacionais franceses, 

era(sic) bastante pobre, voltados somente para a área pedagógica que era dividida entre os setores 

masculinos e femininos, inclusive no pátio de recreação. Igualmente pobres eram os edifícios, apesar 

de se ter uma idéia (errada) de que todas as escolas eram requintadas e monumentais. O que havia 

na realidade era uma mão-de-obra apurada, formada por europeus, principalmente italianos, 

espanhóis e portugueses, que imprimia uma qualidade superior às edificações da época” 

(ORNSTEIN, 1993). 

O que se verifica é que as Escolas Normais que estavam sendo implantadas possuíam 

partidos arquitetônicos muito parecidos. Elas eram implantadas sobre um porão alto, que servia para 

ventilação dos assoalhos de madeira, o que permitia sua adaptação sobre diversos tipos de terreno. 
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Na cidade de São Carlos, a fundação da Escola Normal Secundária de São Carlos (atual EE 

Álvaro Guião), em 1911, marcou a cidade que passou a ser vista como centro escolar regional. No 

momento de sua fundação ela localizava-se na Rua José Bonifácio, onde hoje fica a EEPG Eugênio 

Franco. Em 18 de novembro de 1916, foi inaugurado o imponente prédio de projeto do Arquiteto 

alemão Rosencrantz que a escola ainda ocupa. O edifício é patrimônio histórico estadual tombando 

pelo CONDEPHAAT (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico) situado na Avenida São Carlos, eixo da cidade.  

No início do século XX o mundo passou por diversas mudanças e já na década de 1920, 

idéias modernizadoras passaram a ser difundidas. Na década de 1930, foi Prestes Maia estudou a 

orientação dos prédios escolares e eles passaram a incorporar uma preocupação com a saúde e a 

questão sanitária. Houve um enriquecimento do programa escolar, até então bastante pobre. Foi 

quando os auditórios passaram a fazer parte do programa.  

Com o crescimento populacional e baixo crescimento da rede física de equipamentos para 

sanar a demanda, o ensino público se via com a necessidade de uma reforma, inclusive a 

elaboração de um novo programa arquitetônico.  

Este novo programa se materializou no convênio firmado entre o Município de São Paulo e o 

Estado que vigorou entre 1949 e 1954. Tal convênio visou retomar a produção de edifícios escolares 

sob aspectos mais modernizadores. Entre 1911 e 1936, o aumento da rede física escolar paulista 

estava estagnado, sendo que foram levantadas apenas 16 novas edificações em 25 anos. A visão 

arquitetônica desta visão ficou sob o comando do Arquiteto Hélio Duarte, que formou uma equipe de 

arquitetos recém formados no Rio de Janeiro. Os novos projetos eram concebidos do acordo com o 

que havia de mais atual na Europa e nos Estados Unidos.  

“Salas de aula baseadas no quadrado, circulações através de rampas, jardins interno, e a 

introdução de quebra-sóis. Além de aspectos formais, são incorporadas as idéias de Hélio Duarte, 

que via a escola como um elemento de integração com a comunidade, onde as sociedades amigos 

de bairro tivessem a sede, ou no dizer do próprio Hélio Duarte: ‘o grupo escolar como fonte de 

energia educacional” (ORNSTEIN,1993). 

Muitos dos conceitos utilizados pelo Arquiteto em meados do século XX ainda permanecem 

vivos e podem ser vistos em diversos projetos encabeçados pela SEE, entre eles o Programa Escola 

da Família, que leva a comunidade para dentro das escolas aos finais de semana, e a nova tipologia 
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de edifícios escolares em estrutura pré-fabricada, com rampas internas e brises-soleil, quês vêm 

sendo implantados atualmente pelo órgão estadual competente. 

Nos edifícios de Hélio Duarte e sua equipe, apesar de serem utilizados materiais de baixa 

qualidade, devido à necessidade de se edificar com rapidez e baixos custos, foram construídos 68 

prédios escolares nos 5 anos de vigência do convênio. Este, foi instinto em 1954, com novas 

eleições municipais. 

Pela falta de um órgão específico que cuidasse da rede escolar estadual, a partir de 1957, o 

IPESP (Instituto de Previdência do Estado de São Paulo) passou a ter tal atribuição, o que marcou o 

início da terceirização dos projetos, entre eles de arquitetos como Vilanova Artigas e Paulo Mendes 

da Rocha. Nas décadas de 1960 e 1970 a demanda era grande, mas os recursos escassos, e não 

havia muito diálogo entre arquitetos e pedagogos.  

“Os pedagogos apenas definiam o programa de necessidades e os arquitetos elaboravam as 

articulações ente os espaços definidos no programa com base em seus conhecimentos meramente 

arquitetônicos. Artigas projetou muitos edifícios escolas nesse período. Seus projetos eram baseados 

em plantas livres (uma grande cobertura apoiada sobre poucos pilares), e o resultado eram espaços 

amplos e que permitiam maior flexibilidade na utilização. Por outro lado, seus projetos deixavam a 

desejar quanto ao conforto ambiental, pois apresentavam problemas térmicos e luminosos” 

(CARVALHO, 2008). 

Nesse período há uma mudança na forma de se ver o edifício escolar, que se volta para a 

comunidade. Devido à situação degradante em que se encontrava o ensino público paulista, em 

1960 foi criado o FECE, sob caráter emergencial. Este órgão foi desativado em 1975 e substituído 

pelo FUNDESP (Fundo de Desenvolvimento da Educação de São Paulo) e a CONESP (Companhia 

de Construções Escolares de São Paulo). 

A CONESP criou um sistema no qual os projetos deveriam seguir parâmetros estabelecidos 

para cada etapa projetual “baseados nos catálogos de componentes e serviços, conjuntos funcionais 

e seus ambientes, além das normas para apresentação dos projetos e para composição da estrutura 

funcional das escolas” (ORNSTEIN, 1993). Tal processo visava racionalizar o processo de 

planejamento e projeto, diminuindo o tempo de pesquisa e itemizar as principais informações 

necessárias aos projetistas. No período de vigência da CONESP, diversos profissionais e escritórios 

de arquitetura foram convocados para prestação de serviços. 
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Em 1987 foi criado o FDE (Fundação para o Desenvolvimento da Educação) vinculado à 

Secretaria de Educação do Estado de São Paulo. Aos poucos, as atribuições da CONESP foram 

totalmente transferidas à FDE, que mantém a mesma filosofia de catalogação para seus projetos e 

obras. 

Atualmente a FDE é responsável não somente pela arquitetura escolar paulista, mas também 

pelo desenvolvimento e manutenção do setor pedagógico aplicado no estado. 
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6. LOCALIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

 

6.1. O Município de São Carlos 

 

Figura 1: Localização geográfica do Município de São Carlos-SP. 

 

 

Figura 2: Municípios vizinhos à São Carlos 
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São Carlos está localizada no centro geográfico do estado de São Paulo, distante cerca de 

240km da capital, possuindo diversas características que a tornam um local de destaque. Localizado 

a uma altura média de 856m de altitude, o município possui clima ameno (média anual de 19,5ºC) 

com vegetação predominantemente do tipo cerrado nos terrenos arenosos e Mata Atlântica. 

Atualmente, ainda há áreas de cerrado e fragmentos de mata preservada, incluindo algumas 

araucárias de grande porte, árvore-símbolo da cidade. Estende-se por uma área de 1.140,92km², 

sendo que apenas 33km², 2.9% do total, são ocupados por área urbana, de acordo com o IBGE.  

Sua posição geográfica central em relação a cidades de grande importância regional e 

estadual (Figura 3), assim como pelo fato de ser servida por boas e importantes estradas, é de 

grande auxílio ao seu crescimento técnico-cultural e populacional. Sua população chega aos 220.425 

habitantes (Fonte: SEADE 2007) sendo destes, 20.000 caracterizados como população flutuante 

(Fonte: SMDS), com um crescimento de 2,4% ao ano. 

 

Figura 3: Localização de São Carlos em relação a outras cidades importantes do estado de São Paulo. 

 

6.2. História de São Carlos 

 A região começou a ser povoada no final do século XVIII, com a abertura de uma trilha que 

visava chegar á Goiás e Cuiabá. As terras, muito cobiçadas por posseiros, tiveram sua posse 

legalizada através de sesmarias. No território atual do município estruturavam-se 3 áreas de 

sesmarias: 
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• Sesmaria do Pinhal, de 1781, demarcada em 1831 por Carlos José Botelho, 

compreendia a atual parte sul da cidade;  

• Sesmaria do Monjolinho, ocupada irregularmente no começo do século, foi 

regularizada por carta de doação de 1810, concedida a Felippe de Campos Bicudo. Atualmente, 

atingiria a parte norte da cidade;  

• Sesmaria do Quilombo, também surgida de posse irregular, regularizada somente em 

1812 a pedido do posseiro, vigário de Piracicaba, Pe. Manuel Joaquim do Amaral Gurgel. 

Englobava a atual região do Distrito de Santa Eudóxia. 

Entre 1831 e 1857 se formam as fazendas de café pioneiras, marcando o início da primeira 

atividade econômica de maior expressão em São Carlos. A Fazenda Pinhal deu início à lavoura em 

1840, produção esta que se espalhou por todas as terras férteis do município e tornou-se o principal 

produto da região. A formação da cidade se deu no contexto da expansão cafeeira, que foi marcante 

nas ultimas décadas do século XIX e nas duas primeiras do século XX.  

Em 1855 Antonio Carlos de Arruda Botelho (filho e sucessor de Carlos José Botelho e futuro 

Conde do Pinhal) traçou o pátio da futura capela, assim como o eixo central da cidade, a futura 

Avenida São Carlos. 
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Figura 4: Vista da Catedral e da Avenida São Carlos atualmente. 

 

A cidade comemora seu aniversário em 04 de novembro de 1857, data em que foi criado o 

Distrito de Paz e a Subdelegacia de São Carlos do Pinhal, parte da Comarca de Araraquara. A 

denominação da comarca, município e distrito de paz de São Carlos do Pinhal foi mudada para a de 

São Carlos, pela lei no. 1158 de 20 de dezembro de 1908.  

Em 1880, a companhia ferroviária foi autorizada a trabalhar, resgatando a cidade de seu 

isolamento. A família Botelho teve papel importante na formação e crescimento de São Carlos, sendo 

grande responsável pela vinda da ferrovia em 1884. No ano de 1876, o Conde do Pinhal trouxe 

diversos imigrantes alemães para trabalhar em suas lavouras, e de 1880 a 1904, principalmente com 

a abolição da escravatura, o município foi um dos principais pólos atrativos de imigrantes do Estado 

de São Paulo. A maior parte deles era originária das regiões sul da Itália. Eles vinham para trabalhar 

nas lavouras de café e, devido às suas habilidades, atuavam também na manufatura e no comércio. 

Observando o início de sua história, já se pode entender porque São Carlos detêm o título de 

“Capital da Tecnologia”. Juntamente com o trem, em 1889, São Carlos passou afazer uso do 

telefone, apenas treze anos após as primeiras experiências de Graham Bell. Em 1890, a cidade 
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passou a contar com água potável, encanamentos de esgoto, e luz através de energia elétrica: 

através de iniciativa do Conde do Pinhal, São Carlos foi a primeira cidade da América do Sul a ser 

iluminada por luz elétrica. Já em 1914, as ruas e ladeiras de São Carlos tinham os bondes elétricos, 

privilégio de poucas cidades do país.  

No final da década de 1920, e principalmente com a Crise de 1929 e a conseqüente crise 

cafeeira, os fazendeiros são carlenses passaram a investir na constituição de diversas empresas na 

cidade: bancos, companhias de luz elétrica, de bondes, telefones, sistemas de água e esgoto, teatro, 

hospitais e escolas, fortalecendo a infra-estrutura urbana e criando condições para a industrialização. 

 Com os conhecimentos dos imigrantes que já se encontravam aqui e com a chegada de 

migrantes de outros centros urbanos nas décadas de 30 e 40, a indústria consolidou-se como a 

principal atividade econômica de São Carlos. Na segunda metade do século XX a indústria solidifica-

se com a instalação de fábricas de geladeiras (Electrolux), compressores (Tecumseh do Brasil) entre 

outras empresas que se instalaram na cidade posteriormente como a Volkswagen (motores), a Faber 

Castell (lápis) e empresas de pequeno e médio porte, fornecedoras de produtos e serviços. São 

Carlos passa a destacar-se como centro manufatureiro diferenciado, com relevante expressão 

industrial entre as cidades do interior do Estado de São Paulo ao lado de cidades maiores como 

Campinas, Ribeirão Preto e Santos. 

Ainda na década de 1950, a cidade obteve um grande impulso em seu desenvolvimento 

tecnológico e educacional com a implantação, em abril de 1953, da Escola de Engenharia de São 

Carlos, vinculada à Universidade de São Paulo (USP), e, na década de 70, com a criação da 

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). A instalação das duas universidades foi fator 

catalizante para a vinda de equipamentos como duas unidades da EMBRAPA (Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária), a criação de um Parque de Alta Tecnologia, formado atualmente pelo CEAT 

(Centro Empresarial de Alta Tecnologia), Cetesc (Centro de Inovação Tecnológica) e a Fundação 

ParqTec (Fundação Parque de Alta Tecnologia de São Carlos, de 1984), com duas incubadoras de 

empresas e o Cedin (Centro de Desenvolvimento de Indústrias Nascentes), que mantém uma 

incubadora e é ligada à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento Econômico do Estado 

de São Paulo. 

Atualmente, São Carlos destaca-se pelo alto nível de tecnologia desenvolvida e de pesquisas 

realizadas. É a cidade brasileira com maior concentração de cientistas e pesquisadores: um 

pesquisador doutor (PhD) para cada 180 habitantes. No Brasil a relação é de um doutor para cada 
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5.423 habitantes. A cidade abriga ainda 39 cursos de graduação e 200 empresas são consideradas 

de alta tecnologia, em setores que abrangem de aeronáutica à novos materiais e instrumentação. 
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7. Contatos e Levantamentos 

7.1. Na Diretoria de Ensino Regional 

De acordo com o cronograma estabelecido e as técnicas e procedimentos já explicados 

anteriormente, o ponto de partida do atual projeto se deu junto a Diretoria de Ensino Regional de São 

Carlos (DER). No dia 17 de abril deste ano visitei a sede da DER para conversar com a Dirigente de 

Ensino Srª. Débora Gonzales Costa Blanco visando lhe explicar o meu projeto e colher dados de 

interesse. Durante esta conversa, juntou-se a nós o Supervisor de Ensino Sr. Edvaldo Valério Franco 

de Oliveira. 

Segundo eles, a região de maior demanda hoje, é a Cidade Aracy. Este é um bairro loteado 

na década de 1980, localizado ao sul da cidade de São Carlos e é isolado desta por acidentes 

geográficos (figura 5).  

 

Figure 5: Vista aérea da cidade de São Carlos, destacando a região da Cidade Aracy e o 

principal acidente geográfico do local. 

 



TRABALHO FINAL DE GRADUAÇÃO LEVANTAMENTOS 
  

 

   
P

ág
in

a1
8 

Segundo a conversa na DER, grande parte de sua população prefere usar os equipamentos 

urbanos disponíveis no bairro a subir a “Serra do Aracy”, como é chamada. Porém, são poucos os 

equipamentos oferecidos aos habitantes do local. Há três escolas municipais na região do Aracy, 

mas somente uma escola estadual - a Escola Estadual Profº Marivaldo Carlos Degan que apresenta 

o atual ciclo II do ensino fundamental, que compreende o período do 6° ano ao 9° ano, bem como o 

Ensino Médio.  

De acordo com a Dirigente de Ensino, foi feito um estudo na cidade sobre o crescimento 

populacional que mostrou que o Bairro Cidade Aracy tem um crescimento bem maior que no restante 

da cidade, indicando a necessidade de uma nova escola para tender a demanda local. Este foi 

solicitado ao Orçamento Participativo de São Carlos, onde ele se encontra, mas seu fornecimento foi 

negado.  

A escola Profº Marivaldo Carlos Degan (ver figura 6) é a mais recente de São Carlos, que iniciou 

suas atividades escolares no ano de 2005. Pelo fato de estar localizada no mesmo bairro identificado 

com déficit de equipamentos escolares e por tratar-se um edifício com técnicas construtivas recentes, 

esta escola foi sugerida, e posteriormente escolhida para ser estudada usando os critérios da 

avaliação pós-ocupação a ser desenvolvido neste trabalho.  
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Figure 6: Vista externa do edifício da Escola Estadual Profº Marivaldo Carlos Degan. 

 

Durante a conversa, foi dito que já havia um projeto de implantação de uma nova escola 

estadual para o bairro. A localização do terreno escolhido esta na imagem 7. Este terreno também foi 

escolhido para a implantação do projeto apresentado neste Trabalho Final. 
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Figure 7: Vista aérea do bairro Cidade Aracy e a localização da EE Marivaldo Carlos Degan e do terreno 

onde será implantado o novo edifício escolar. 

 

Durante a conversa alguns fatores interessantes foram mencionados, que podem vir a influir 

no desenvolvimento do programa e do partido arquitetônico: 

• O desenho da escola auxiliar no controle administrativo (uma escola com o desenho 

simples ajuda no posicionamento das câmaras internas de gerenciamento); 

• Uma arquitetura de proteção ao patrimônio escolar sem ser inibidor aos usuários. 

Neste caso, muros muito altos fecham e protegem a escola, mas deixa de ser 

convidativa ao uso pela comunidade. O uso de elementos vazados, como grades, 

pode proteger o patrimônio e ainda permite a visão do interior da escola e a 

conseqüente vigia pelos próprios usuários; 

• Salas de jogos e quadras que possam ser utilizados pela comunidade aos finais de 

semana (Programa Escola da Família). 

Ao final da entrevista, assisti uma reunião que estava acontecendo sobre o Programa Escola 

da Família. Ali fiz contato com uma das representantes que me acompanhou até a escola objeto de 

estudo. 

 E.E. Marivaldo Carlos Degan 

 Terreno  escolhido para 
implantação do projeto 






















